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1) Contexto operacional: A Assistência e Promoção Social Exército de 
Salvação é uma Associação sem fins lucrativos e econômicos, de caráter 
beneficente de assistência social, com atividade preponderante na área de 
Assistência Social, conforme o artigo 2º do Estatuto Social, com Título de 
Utilidade Pública Federal, conforme Decreto n.º 50.517, de 2 de maio de 
1961, Título de Utilidade Pública Estadual, conforme Decreto n.º 8.668, de 26 
de janeiro de 1965, Título de Utilidade Pública Municipal, conforme Decreto 
n.º 8.971, de 28 de agosto de 1970, com Certificado de Entidade Benefi-
cente de Assistência Social emitido pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS Nº 240.544/70, em 09.11.1970, Pedido de Renovação em 
18/12/2014, Processo nº. 71000.141741/2014-00, certificado de inscrição 
na Utilidade Pública Estadual: Certidão SJDC nº 578/2015 - Lei nº 2.574/80 
e Cadastro no Pró-Social: D.O.E 07.08.73, Decreto Estadual nº 9.486 de 
13.09.1973 - Registro nº 2874, certificado de inscrição no Conselho Munici-
pal de Assistência Social Nº 255/2012, Decreto nº 38.877 de 21.12.99 - Vali-
dade: 30/04/2019. Em cumprimento às suas finalidades sociais, a APROSES 
mantém 26 instituições - filiais incluindo matriz, intituladas como projetos e 
obras sociais, com repasse de verbas, em parte procedentes do exterior. 
Tem como finalidade estatutária, conforme artigo 2º: a) promover a assistên-
cia social em conformidade com os parâmetros estabelecidos na Lei Orgâ-
nica da Assistência Social - nº 8.742/93 cumulado com o Decreto 6.308/07, 
guardadas as seguintes diretrizes e limites legais; I - Não fará discriminação 
de raça, sexo, cor, idade, credo religioso ou político, etnia, gênero, orienta-
ção sexual, bem como condição social, o que garantirá a universalidade do 
atendimento, inclusive para pessoas com deficiência, independentemente de 
contraprestação do usuário; II - Manterá a finalidade pública, sempre que 
financiada pelo Estado, não obstante possuir natureza privada, e observará 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, econo-
micidade, efetividade e congruência.
2) Apresentação das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das de-
monstrações contábeis de 2017, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei 
Nº 11.941/09 que alteraram artigos da Lei Nº 6.404/76 em aspectos relativos 
à elaboração e divulgação das demonstrações contábeis. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas 
no Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução Nº 
1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução Nº 1.376/11 (NBC 
TG 26 R3), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deli-
berações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e aplicáveis às Entidades 
sem Fins Lucrativos, e especialmente a Resolução n° 1.409/12 que aprovou 
a ITG 2002 (R1), para as Entidades Sem Finalidades de Lucros, que esta-
belece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos 
componentes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações 
contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa 
das entidades sem finalidade de lucros.
3) Formalidade da Escrituração Contábil Resolução 1.330/11 (NBC ITG 
2000): A entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus 
atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros 
contábeis contem o número de identificação dos lançamentos relacionados 
ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em 
elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos adminis-
trativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elabo-
radas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no “Diário” da 
Entidade, e posteriormente registrado no Cartório de Registros de Pessoas 
Jurídicas. A documentação contábil da Entidade é composta por todos os do-
cumentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem 
a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das ca-
racterísticas intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação, 
na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade manter 
em boa ordem a documentação contábil.
4) Principais Práticas Contábeis Adotadas: a) Caixa e Equivalentes de 
Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC -TG 03) - 
Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 
26 R3) - Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados 
neste sub-grupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 
bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características 
de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e 
que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor; b) Aplicações 
de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos 
valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data 
do balanço; c) Ativos circulantes e não circulantes. - Contas a receber de 
clientes - As contas a receber de clientes são registradas pelo valor fatura-
do e/ou contratado. d) Imobilizado - Os ativos imobilizados são registrados 
pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada 
pelo método linear com base nas taxas mencionadas na Nota 07 e leva em 
consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC Nº 1.177/09 
(NBC - TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer 
outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando in-
corrido. e) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e 
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargo incorridas até 
a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e 
não circulantes são registrados com base em taxas de juros que refletem o 
prazo, a moeda e o risco de cada transação. - Provisões - Uma provisão é 
reconhecida em decorrência de um evento passado que originou um pas-
sivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas prováveis 
e com base nas melhores estimativas do risco envolvido. f) Prazos: Os ativos 
realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício seguinte 
são classificados como circulantes. g) Provisão de Férias e Encargos: Foram 
provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data 
do balanço. h) Provisão de 13º Salário e Encargos: Foram provisionadas 
com base nos direitos adquiridos pelos empregados e baixados conforme o 
pagamento até a data do balanço. i) As Despesas e as Receitas: Estão apro-
priadas obedecendo ao regime de competência. j) Apuração do Resultado: 
O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. As receitas de 
prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contra-
to - valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e assim possam ser 
confiavelmente mensurados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre 
os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado.
5) Clientes e Outros Recebíveis e Outros Ativos Circulantes: Este grupo 
é composto pelos seguros, assinaturas contratadas, cujo período de vigência 
beneficia o exercício seguinte e estão representadas pelo seu valor nominal, 
bem como adiantamentos, valores a recuperar e outros valores a receber 
das atividades sustentáveis.
6) Ativo Não - Circulante (Realizável a Longo Prazo): Este grupo está 
composto por valores a receber e recuperar, onde consistem de valores 
cujos vencimentos ultrapassam o exercício subsequente.
7) Ativo Não - Circulante (Imobilizado): Os ativos Imobilizados são con-
tabilizados pelo custo de aquisição ou doação, deduzidos da depreciação 
do período, originando o valor liquido contábil, combinado com os seguintes 
aspectos: • Reavaliação de parcela dos bens (terrenos e edifícios), com base 
em laudo de avaliação emitido por empresa especializada; • Depreciação 
calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 7, que 
levam em consideração o prazo de vida útil-econômica dos bens. • As ta-
xas anuais de depreciação são as seguintes: (a) Edifícios - entre 1,61% e 
5% ao ano; (b) veículos - 20% ao ano; (c) benfeitorias - 4% ao ano; (d) 
computadores e periféricos - 20% ao ano; (e) ferramentas - 10% ao ano; 
(f) instalações - 10% ao ano; (g) máquinas e equipamentos - 10% ao ano; 
(h) móveis e utensílios - 10% ao ano; (i) softwares - 20% ao ano; (j) equipa-
mentos de telecomunicações - 10% ao ano. • Em 2012, a entidade aprovou 
laudo de avaliação de terrenos e edifícios emitido por empresa especializada 
e credenciada. Em consequência, foi contabilizado o ajuste de avaliação, no 
montante de R$ 24.223.669,28, a crédito de reserva específica no patrimônio 
social. • Na avaliação efetuada foram considerados os seguintes aspectos: 
Para determinados imóveis, considerando a sua localização, tipo de cons-
trução, conservação e valorização imobiliária, foi impraticável segregar ou 
atribuir valor aos terrenos e construções. Em decorrência, para alguns imó-
veis foram atribuídos valores somente para os terrenos e em outros casos 
a avaliação foi efetuada de forma geral, sem atribuir valor aos terrenos e 
construções. No caso dos terrenos recebidos em doação, cuja documenta-
ção contém cláusula restritiva quanto à possibilidade de venda do terreno (a 
entidade não pode aliená-lo sob qualquer hipótese), a avaliação foi efetuada 
somente para as edificações e, por esse motivo, estão apresentadas na ru-
brica “Benfeitorias em terrenos com restrições”.

Quadro Demonstrativo do Imobilizado em 31/12/2017  Taxa de
   Depreciação
Descrição Valor dos Bens Depreciação Anual
Terrenos 31.122.434
Edifícios 13.765.664 2.223.437 1,61% A 5%
Benfeitorias 38.019 2.399 4%
Instalações 22.506 13.579 10%
Máquinas e equipamentos 659.482 288.930 10%
Móveis e utensílios 197.079 69.213 10%
Computadores e periféricos 397.355 267.944 20%
Veículos 3.379.202 3.182.747 20%
Softwares 221.859 131.614 20%
Ferramentas 968 351 10%
Equipamentos de telecomunicações 23.044 6.653 10%
Total  49.827.613 6.186.868
Exercício   2017 2016
Descrição Terrenos Edifícios Total Total
Bens Imóveis com
 Avaliação Segregada 31.122.434 13.765.664 44.888.098 45.041.398
Benfeitorias em Terrenos
 com restrições – – 38.019 54.719
Depreciação Acumulada   (2.225.836) (1.800.837)
 – – 42.700.281 43.295.281
Bens Móveis e Outros
Instalações – – 22.506 22.506
Máquinas e Equipamentos – – 659.482 646.960
Móveis e Utensílios – – 197.079 194.605
Computadores e Periféricos – – 397.355 378.310
Veículos – – 3.379.202 3.461.202
Softwares – – 221.859 208.480
Ferramentas – – 968 968
Equipamentos de Telecomunicações – – 23.044 23.044
Depreciação Acumulada – – (3.961.032) (3.630.618)
 – – 940.464 1.305.456
Total – – 43.640.745 44.600.737
8) Obrigações a Curto Prazo (PASSIVO CIRCULANTE): Este grupo está 
composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de 
fornecedores em geral, obrigações fiscais-empregatícias, tributárias e outras 
obrigações, bem como as provisões sociais.
9) Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido é apresentado em valores atu-
alizados e compreende o Patrimônio Social, deduzido do déficit do exercício 
ocorrido, os bens recebidos através de doações patrimoniais e o ajuste de 
avaliação patrimonial considerados, enquanto não computados no resultado 
do exercício em obediência ao regime de competência, as contrapartidas de 
aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, 
em decorrência da sua avaliação e preço de mercado.
10) Ajuste de Avaliação Patrimonial: Em consonância com a Resolução 
CFC Nº 1.159/09 (CTG 2000) e a Lei 11.638/07 a criação da conta Ajuste de 
Avaliação Patrimonial faz parte do Patrimônio Líquido como um grupo especial, 
uma vez que os valores nela contabilizados não transitaram pelo resultado 
e são oriundos de aumentos de valores atribuídos a elementos do ativo, em 
decorrência de sua avaliação a preços de mercado.
11) Ajuste a Valor Presente Resolução do CFC Nº 1.151/09 (NBC TG 12): 
Em cumprimento a Resolução 1.151/09 (NBC TG 12) e a Lei 11.638/07 a 
Entidade efetuou o ajuste de valor presente das contas de Ativos e Passivos 
Circulantes (saldos de curto prazo), pois a sua Administração entendeu que 
tais fatos não representam efeitos relevantes. Ainda em atendimento as le-
gislações supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) 
em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de 
operações de longo prazo. O valor presente representa o valor de um direito 
ou obrigação descontadas as taxas, possivelmente de mercado, implícitas 
em seu valor original, buscando-se registrar essas taxas como despesas ou 
receitas financeiras. Ao analisarmos os saldos contábeis (operações e/ou 
critério da essência sobre a forma) dos itens que estão compondo os ativos 
e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração entendeu que não foi 
necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presente, pois essas rubricas (elemen-
tos dos ativos e passivos não-circulante) não se enquadram nos critérios de 
aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09 que aprova a NBC TG 12 , 
onde descreveremos a seguir as seguintes situações que devem ser atendidas 
para obrigatoriedade no cumprimento desta Norma: - todas as transações que 
dão origem a ativos ou passivos, receitas ou despesas e, ainda, mutações do 
patrimônio líquido que tenham como contrapartida um ativo ou passivo com 
liquidação financeira (a pagar ou a receber) que possuam data de realização 
diferente da data do seu reconhecimento; - as operações que, em sua es-
sência, representem uma saída de valores como financiamento, tendo como 
contrapartida clientes, empregados, fornecedor, entre outros. Essa situação 
deve-se ao fato de que o valor presente da operação pode ser inferior ao saldo 
devido o que, em caso de dúvida, deve ser regido pela Resolução 1.187/09 
que aprova a NBC TG 30, que trata de receitas; - operações contratadas, ou 
até mesmo estimadas, que gerem ativos ou passivos devem ser reconhecidas 
por seu valor presente.
12) Subvenções e/ou Convênios Públicos Resolução CFC Nº 1.305/10 
(NBC TG 07): São recursos financeiros provenientes de convênios firmados 
com órgãos governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar 
projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta 
conta de todo o fluxo financeiro e operacional aos órgãos competentes, fican-
do também toda documentação a disposição para qualquer fiscalização. Os 
convênios firmados estão de acordo com o estatuto social da Entidade e as 
despesas de acordo com suas finalidades. A Entidade para a contabilização 
de suas subvenções governamentais, atendeu a Resolução CFC Nº 1.305/10 
que aprovou a NBC TG 07 - Subvenção e Assistência Governamentais e a 
Resolução do CFC Nº 1409/12 (R1) que aprovou a ITG 2002. A entidade 
recebeu no decorrer do período as seguintes subvenções do Poder Público 
Federal, Estadual, Municipal e Privados:
Concedentes 2017 2016
Governos Municipais 1.819.051 1.764.860
Governos Estaduais – –
Governo Federal 182.106 185.825
Privados 7.611 121.341
Total 2.008.768 2.072.026
13) Do Resultado do Exercício: O déficit do exercício de 2017 será in-
corporado ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, 
estatutárias e a Resolução CFC Nº 1.409/12 (R1) que aprovou a NBC ITG 2002 
em especial no item 15, que descreve que o superávit ou déficit do exercício 
deve ser registrado na conta do Patrimônio Social.
14) Provisão Passivos Contingentes (Resolução CFC Nº 1.180/09 NBC 
TG 25): Em atendimento a Resolução CFC Nº 1.180/09, e respaldado por 
um documento recebido da Assessoria Jurídica, constando os processos 
administrativos e/ou judiciais (fiscais e/ou trabalhistas e/ou tributários) que a 
Entidade possui e a situação provável com suficiente segurança das perdas 
desses valores, constituímos uma provisão nesse sentido.
15) Demonstração do Fluxo de Caixa: A Demonstração do Fluxo de Caixa 
foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que 
aprovou a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº. 1.296/10 
que aprovou a NBC TG 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método 
na elaboração do Fluxo de Caixa que a Entidade optou foi o INDIRETO. As 
rubricas contábeis que compõem o saldo das Atividades de Investimentos 
são as seguintes: • Novas Aquisições de Imobilizado. As rubricas contábeis 
que compõem o saldo das Atividades de Financiamento são as seguintes:
16) Doações e Contribuições Recebidas: Eventualmente a Entidade recebe 
doações e/ou contribuições de pessoas físicas e/ou jurídicas, previstas no 
seu Estatuto Social, artigo 34 - Recursos Privados, incisos I e VI, conforme 
demonstrativo em anexo: 2017 2016
Contribuições Recebidas – 535
Doações Recebidas 3.788.135 3.738.534
Total 3.788.135 3.739.070
17) Isenção Tributária: A Assistência e Promoção Social Exército de Salvação 
é isenta à incidência das Contribuições Sociais por força da Lei Nº 9.532/97, 
Lei Nº 12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14).
18) Característica da Isenção: A Assistência e Promoção Social Exército de 
Salvação é isenta à incidência das Contribuições Sociais por força da Lei Nº 
9.532/97, Lei Nº 12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14).
19) Requisitos Para Manutenção da Isenção Tributária: A Assistência e 
Promoção Social Exército de Salvação é uma entidade beneficente de assis-
tência social (possui CEBAS) e para usufruir da Isenção Tributária determinada 
pelo artigo 29 da Lei Nº 12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 
8.242/14), cumpri os seguintes requisitos: ESTATUTÁRIOS: - não percebe a 
seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, 
vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, 
em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas 
pelos respectivos atos constitutivos (art. 23 do Estatuto Social); - aplica suas 
rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, 
na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais (art. 37 do 
Estatuto Social); - não distribua resultados, dividendos, bonificações, partici-
pações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto (art.38 
do Estatuto Social); - atende o princípio da universalidade do atendimento, 
onde não direciona suas atividades exclusivamente para seus associados 

(as); - tem previsão nos seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou 
extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidade sem 
fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas (art.42 do Estatuto Social); 
- consta em seu estatuto social a natureza, objetivos e público-alvo compatí-
veis com a Lei Nº 8.742/93 (LOAS) e Decreto Nº 6.308/07 (art.2º do Estatuto 
Social) - ESTE ITEM SE APLICA PARA AS ENTIDADES DE ASSISTENCIA 
SOCIAL COM PREPONDERÂNCIA OU NÃO NESTA ÁREA. OPERACIONAIS 
E CONTÁBEIS: - possui certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS; - mantêm sua escrituração contábil regular que 
registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de 
forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho 
Federal de Contabilidade; - conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem 
e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados 
que impliquem modificação da situação patrimonial; - cumpre as obrigações 
acessórias estabelecidas na legislação tributária; - elabora as demonstrações 
contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente le-
galmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade.
20) Contribuições Sociais Usufruídas (Isentas): A APROSES é uma entida-
de que goza, nos termos dos artigos 150 e 195 da Constituição Federal e dos 
artigos 12 e 15 da Lei Nº 9.532/97, de imunidade e isenção tributária a nível 
federal, estadual e municipal, sendo reconhecida como de utilidade pública 
no âmbito federal, estadual e municipal através dos Decretos Nº 50.517, de 
2 de maio de 1961, Nº 8.668, de 26 de janeiro de 1965, e Nº 8.971, de 28 de 
agosto de 1970, respectivamente, possuindo, ainda, os seguintes certificados 
emitidos por órgãos governamentais: - certificado de inscrição no Conselho 
Municipal de Assistência Social Nº 255/2012, Decreto nº 38.877 de 21.12.99 - 
Validade: 30/04/2019. - certificado de inscrição na Utilidade Pública Estadual: 
Certidão SJDC nº 578/2015 - Lei nº 2.574/80 e Cadastro no Pró-Social: D.O.E 
07.08.73, Decreto Estadual nº 9.486 de 13.09.1973 - Registro nº 2874. - certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assistência Social emitido pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS Nº 240.544/70, em 09.11.1970. Pedido 
de Renovação em 18/12/2014, Processo nº. 71000.141741/2014-00. A Assis-
tência e Promoção Social Exército de Salvação com Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social em análise do triênio 2010/2011/2012, no 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme processo 
No 71000.059767/2012.35, requerimento protocolado em 28/06/2012, no qual 
usufrui da Isenção Tributária até o julgamento do seu processo, conforme 
determina o artigo 8º do Decreto Nº 7.237/10. A Assistência e Promoção Social 
Exército de Salvação com Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social em análise do triênio 2013/2014/2015, no Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, conforme processo Nº (71000.141741/2014-00), 
requerimento protocolado em (18/12/2014), no qual usufrui da Isenção Tri-
butária até o julgamento do seu processo, conforme determina o artigo 8o. 
do Decreto Nº 8.242/14. Conforme o artigo 29 da Lei Nº 12.101/09 (alterada 
pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14) entidade beneficente certificada fará 
jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os artigos 22 
e 23 da Lei no 8.212/91. Abaixo demonstraremos as contribuições sociais 
usufruídas, a forma de contabilização e o montante do período que não é pago.
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS
- 20% sobre folha de salários e serviços de autônomos e individuais;
- RAT/SAT(1%, 2% ou 3%)
- TERCEIROS (4,5% - Educação e Social e 5,8% - Saúde)
- COFINS - 3%
Em 2017, o montante da isenção da quota patronal da Contribuição para o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS totalizou R$ 2.747.780, (2016 - R$ 
2.707.770), estando apresentada na demonstração do superávit (déficit) como 
receita e custo de benefício usufruído.
21) Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor con-
siderado suficiente para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo 
principalmente o Princípio de Contábil de Continuidade.
22) Instrumentos Financeiros: O valor contábil dos instrumentos financeiros 
registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao seu valor 
de mercado. A entidade não possui operações com instrumentos financeiros 
não refletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017 
e de 2016, assim como não realizou operações com derivativos financeiros.

São Paulo, 31 de dezembro de 2017

ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL EXÉRCITO DE SALVAÇÃO
Rua Juá, 264 - Saúde - São Paulo/SP - CEP 04138-020 - CNPJ 43.898.923/0001-15

São Paulo, 31 de Dezembro de 2017
BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (EM REAIS)

NOTAS EXPLICATIVAS

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

DIRETORIA

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT E/OU DÉFICIT
DOS EXERCÍCIOS (EM REAIS)ATIVO N.E. R$ 2017 R$ 2016

CIRCULANTE  2.922.573 1.489.039
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 04 871.032 587.463
 Caixa  40.552 64.211
 Bancos Conta Movimento  651.669 283.238
 Bancos Conta Aplicações C/Prazo  178.811 240.013
CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS 05 1.792.045 677.938
 Clientes  1.567.338 491.942
 Créditos Diversos  224.707 185.997
OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 05 259.497 223.638
 Antecipação a Colaboradores  88.806 116.037
 Pagamentos Antecipados  170.690 107.601
NÃO - CIRCULANTE  43.931.422 44.909.714
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 06 290.677 308.977
 Valores mobiliários a receber  290.677 307.477
IMOBILIZADO 07 43.640.745 44.600.737
 Bens em Uso   49.827.613 50.032.192
 (-) Depreciação Acumulada  (6.186.868) (5.431.455)
TOTAL DO ATIVO  46.853.995 46.398.753

Contas Especificações Patrimônio Social Superavit/Deficit do Exercício Reserva de Reavaliação Patrimônio Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2015 16.719.479 (5.886.099) 23.115.233 33.948.613
Transferido p/ patrimônio (5.886.099) 5.886.099 – –
Realização do Ajuste de Avaliação 333.525 – (333.525) –
Deficit em 2016 – (2.412.264) – (2.412.264)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 11.166.905 (2.412.264) 22.781.708 31.536.349
Transferido p/ patrimônio (2.412.264) – 2.412.264 –
Realização do Ajuste de Avaliação 369.292 – (369.292) –
Deficit em 2017 – (819.471) – (819.471)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 9.123.934 (819.471) 22.412.416 30.716.878

1- ATIVIDADES OPERACIONAIS 2017 2016
Superávit/Déficit do Exercício (819.471) (2.412.264)
Doações e Subvenções Patrimoniais – –
Ajustes de Exercícios anteriores – –
Depreciação/Amortização 755.413 768.860
Superávit do Exercício Ajustado (64.058) (1.643.403)
Acréscimo / Decréscimo do AC + ANC
Contas a Receber (1.114.107) (417.328)
Despesas Antecipadas (35.858) 9.695
Estoques – –
RLP 18.300 16.800
Total de Acréscimos/Decréscimos do AC + ANC (1.131.665) (390.834)
Acréscimo / Decréscimo do PC + PNC
Contas a Pagar/ Fornecedores 1.217.577 1.389.124
Receitas Antecipadas 57.136 6.639
Total de Acréscimos/Decréscimos do PC + PNC 1.274.713 1.395.763
TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 78.989 (638.473)
2- DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Venda de Imobilizado 252.000 157.474
(-) Novas Aquisições de Ativo Imobilizado (47.421) (208.124)
3- DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
(1+2+3) VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 283.569 (689.123)
DISPONIBILIDADE NO INICIO DO PERÍODO 587.463 1.276.586
VARIAÇÃO OCORRIDA NO PERÍODO 283.568 (689.123)
DISPONIBILIDADE NO FINAL DO PERÍODO 871.032 587.463

RECEITA BRUTA SERVIÇOS 2017 2016
1 - Receita Bruta Prestação Serviço Educacional: 2.215.541 2.140.084
(+) Subvenções e/ou Convênios Públicos
 p/Custeio (NBC T 19.4) 1.412.378 1.300.325
(+) Doações Pessoas Físicas e/ou Jurídicas
 p/Custeio (NBC T 10.19) 457.361 447.650
(+) Receitas Internas 1.000 1.655
(+) Rendimento s/ Aplicações Financeiras 2.585 3.746
(+) Receita de Isenção Usufruida 342.217 386.708
1.2 Receita Líquida de Prestação Serviço
 Educacional 2.215.541 2.140.084
1.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Serviço Educacional
 (Lei Nº 6.404/76, artigo 187 e NBC T 10.19) 2.215.541 2.140.084
1.5 (-) Despesas Operacionais Área Educacional: (1.957.759) (2.716.570)
1.5.1 (-) Despesas Administrativa e Operacional: (1.957.759) (2.716.570)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (1.233.254) (1.611.304)
(-) Benefícios (94.293) (126.810)
(-) Despesas Administrativas (163.724) (234.322)
(-) Manutenção (77.242) (64.075)
(-) Depreciação/Amortização (13.537) (14.987)
(-) Gerais (20.991) (252.890)
(-) Despesas Financeiras (7.892) (7.046)
(-) Manutenção Veículos (4.293) (18.159)
(-) Despesas Tributárias (316) (267)
(-) Despesa de Isenção Usufruida (342.217) (386.708)
1.6 (=) Superávit/Déficit Operacional Educacional
 (Lei Nº 6.404/76, artigo 187 e NBC T 10.19) 257.783 (576.486)
2 - (+) Receita Bruta Prestação Área Social: 6.075.205 5.977.681
(+) Subvenções e/ou Convênios Públicos p/Custeio
 (NBC T 19.4) 596.390 650.361
(+) Doações Pessoas Físicas e/ou Jurídicas p/Custeio
 (NBC T 10.19) 4.468.701 4.332.020
(+) Receitas Internas 170.934 181.923
(+) Rendimento s/ Aplicações Financeiras 29.413 53.731
(+) Receita de Isenção Usufruida 809.767 759.647
2.2 Receita Líquida de Prestação Área Social 6.075.205 5.977.681
2.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Área Social
 (Lei Nº 6.404/76, artigo 187 e NBC T 10.19) 6.075.205 5.977.681
2.5 (-) Despesas Operacionais Área Social: (7.063.670) (7.180.607)
2.5.1 (-) Despesas Administrativa e Operacional: (7.063.670) (7.180.607)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (2.751.790) (3.166.648)
(-) Benefícios (438.667) (333.843)
(-) Despesas Administrativas (1.583.522) (1.592.412)
(-) Manutenção (332.638) (287.932)
(-) Depreciação/Amortização (550.047) (551.188)
(-) Gerais (377.412) (861.876)
(-) Despesas Financeiras (45.315) 532.453
(-) Manutenção Veículos (164.320) (149.273)
(-) Despesas Tributárias (10.192) (10.240)
(-) Despesa de Isenção Usufruida (809.767) (759.647)
2.6 (=) Superávit/Déficit Operacional Área Social
 (Lei Nº 6.404/76, artigo 187 e NBC T 10.19) (988.466) (1.202.926)
3 - (+) Receita das Atividades Sustentáveis: 17.668.571 16.250.954
(+) Receitas Internas – 2.877
(+) Receita s/ Aplicações Financeiras 2.527 4.672
(+) Receita com Atividade Mercantil 16.070.248 14.681.991
(+) Receita de Isenção Usufruida 1.595.796 1.561.415
3.2 Receita Líquida de Atividades Sustentáveis 17.668.571 16.250.954
3.4 (=) Superávit Bruto das Atividades Sustentáveis
 (Lei Nº 6.404/76, artigo 187 e NBC T 10.19) 17.668.571 16.250.954
3.5 (-) Despesas Operacionais Atividades
 Sustentáveis: (17.757.359) (16.883.807)
3.5.1 (-) Despesas Operacionais Atividades
 Sustentáveis: (17.757.359) (16.883.807)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (6.255.612) (6.776.741)
(-) Benefícios (2.460.104) (1.553.463)
(-) Despesas Administrativas (4.733.292) (3.838.588)
(-) Despesas de Produção (455.989) (579.253)
(-) Manutenção (194.477) (538.093)
(-) Depreciação/Amortização (279.345) (359.350)
(-) Gerais (630.303) (650.117)
(-) Despesas Financeiras (503.009) (163.135)
(-) Manutenção Veículos (612.161) (693.151)
(-) Despesas Tributárias (37.271) (170.502)
(-) Despesa de Isenção Usufruida (1.595.796) (1.561.415)
3.6 (=) Superávit Operacional Atividades Sustentáveis
 (Lei Nº 6.404/76, artigo 187 e NBC T 10.19) (88.789) (632.852)
5=4 - (+/-) Outras Receitas e Despesas (extraordinárias) – –
4.1- (=) Superávit/Déficit Outras Receitas e Despesas – –
5 - (=) Superávit/Déficit do Exercício (toda Entidade) (819.471) (2.412.264)

PASSIVO N.E. R$ 2017 R$ 2016
CIRCULANTE 08 15.893.753 14.662.675
 Obrigações Trabalhistas  419.653 326.717
 Obrigações Fiscais e Sociais a Rec  243.913 165.281
 Obrigações Tributárias a Recolher  56.491 19.985
 Fornecedores  401.561 308.578
 Outras Obrigações a Pagar  65.780 8.643
 Provisões Sociais e Trabalhistas  962.363 849.739
 Empréstimos a Pagar Intersociedades  13.743.993 12.983.731

NÃO - CIRCULANTE  243.363 199.728
 Provisões 14 243.363 199.728

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 09 e 10 30.716.879 31.536.349
 Patrimônio Social  9.123.934 11.166.905
 Ajuste de Avaliação Patrimonial  22.412.416 22.781.708
 Superávit / Déficit do Exercício  (819.471) (2.412.264)

TOTAL DO PASSIVO  46.853.995 46.398.753

Samuel Edward Horwood - Presidente Juliano Dorneles dos Santos - 1º Secretário Júlio César Moreira dos Santos - Contador CRC SP300231/O-0

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842,
AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG
10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações,
pertences e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior
lance obtido, a vista ou com financiamento. A venda à vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo,
também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação
e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do sinal
dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar,
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento,
o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que
poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar
carta de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto
de avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão
por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
lances mínimos para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor
da avaliação do imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da
praça. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. Os devedores ficam desde já cientificados do dia, hora e local de
realização do presente leilão. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos
interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam, desde já,
intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham sido
localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail:
sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: JANDIRA/SP, DATA: 09/05/2018; HORÁRIO: DAS 13:30 AS
13:45h. LOCAL: RUA BENEDITO PEREIRA LEITE,  Nº 62, CENTRO,

AG. JANDIRA, COD. 2195-4-JANDIRA/SP
Contrato: 8.1656.0061736-4 - SED: 10340/2018 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: DOMUS. DEVEDOR(ES): MARIA FRANCISCA LEITE BASTOS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA,MAIOR, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, CPF:
199.958.888-66, RG: 10.132.098-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA LIMEIRA (
ATUAL RUA ANCIÃO SEBASTIÃO ANTONINI - NÃO OFICIAL)  Nº 61, AP
11, NO ANDAR TÉRREO, DO EDIFÍCIO MANACÁS, BLOCO 30 DO
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VALE VERDE, JARDIM DAS  MARGARIDAS
- JANDIRA/SP. Descrição: Contendo a área útil de 51,97170m², área comum
de 11,17438315m², perfazendo a área total de 66,05188315m², com uma
fração ideal de 0,146593% no terreno e nas demais coisas de uso comum
do condomínio, A unidade caberá  o direito a uma (01) vaga de garagem para
guarda de um veículo de passeio de pequeno ou médio porte, que está
incluída na área de uso comum. Lance Mínimo Previsto: R$ 214.040,73.

São Paulo, 19/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial
19/04/2018 - 28/04/2018 - 09/05/2018

PREGÃO PRESENCIAL- REGISTRO --Nº06/2018- EDITAL Nº 12/2018 – 
PROC. ADM. Nº 4905/2018- A Prefeitura da Estância Turística de Ibiúna, estado de 
São Paulo, através do DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, por auto-
rização do Senhor Prefeito, torna-se público que se acha aberta licitação cujo objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE GESTÃO 
INTEGRADA DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES NA FORMA DE SOLUÇÃO DE 
INFORMÁTICA CONTENPLANDO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, EQUIPAMENTOS 
E EQUIPE TÉCNICA COM SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA INFORMATIZA-
ÇÃO, VITUALIZAÇÃO POR MEIO DE IMPRESSÃO E DIGITALIZAÇÃO DE DOCU-
MENTOS E EQUIPE DE APOIO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS . DATA/HORA/
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 17/05/2018 às 09h00min,na Sala de Abertura de 
Processos Licitatórios, Paço Municipal, sito à Rua XV de Novembro nº 220 – Centro – 
Ibiúna/SP - Informações pelo telefone (15) 3248-1825– Ramal 217.
PREGÃO PRESENCIAL- REGISTRO --Nº07/2018- EDITAL Nº 13/2018 – PROC. 
ADM. Nº 4906/2018 - A Prefeitura da Estância Turística de Ibiúna, estado de São Pau-
lo, através do DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, por autorização do 
Senhor Prefeito, torna-se público que se acha aberta licitação cujo objeto: CONTRA-
TAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE CRIAÇÃO E POSSÍVEL ATUALIZAÇÃO DE 
DADOS COM INTEGRAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE TERCEIROS EM SISTEMA DE 
INFORMAÇOES DE IDENTIFICAÇÃO DE DADOS PARA O MUNICIPIO DE IBIÚNA 
. DATA/HORA/LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 18/05/2018 às 09h00min,na Sala 
de Abertura de Processos Licitatórios, Paço Municipal, sito à Rua XV de Novembro 
nº 220 – Centro – Ibiúna/SP - Informações pelo telefone (15) 3248-1825– Ramal 217.

JULIANA PRADO SOARES- PREGOEIRA

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBIÚNA
Estado de São Paulo

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0005596-67.2013.8.26.0338. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara, do Foro de Mairiporã, Estado de São Paulo, Dr(a). Enio José Hauffe, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Sônia de Lucca Navarro, CPF 048.532.978-63, RG 12609769, Viúva, Brasileiro, Empresária, que lhe
foi proposta uma ação de Oposição por parte de Clemente Masseu e Aurora Gimenez Masseu, visando a restituição
do imóvel localizado na Estrada Municipal, s/n, Loteamento Mato Dentro, Bairro Mato Dentro, Mairiporã/SP, com uma
área de 2.130,00m², e área construída de 160,00m², objeto da ação de reintegração de posse distribuída sob nº
0003153-27.2005.8.26.0338. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mairiporã, aos 18 de agosto de 2017.

2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera-SP - 2º Ofício Cível. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0020312-83.2017.8.26.0002. O Doutor Antonio Marcelo Cunzolo Rimola, Juiz de Direito da 2ª
Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER a FLORIANO COELHO SILVA,
RG 18.355.907-1-SSP/SP, CPF 071.022.318-81, e EDNA FLORENTINO QUEIROGA, RG.37.930.857-5-SSP/
SP, CPF: 276.333.168-88, expedido nos autos do INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE
JURÍDICA, em desfavor de Tkasa Construções e Incorporadora Ltda, ajuizado por CLÁUDIO AKIRA YAMAGUTI
e sua esposa SORAIA KEIKO SESOKO YAMAGUTI, onde foi determinado a citação dos sócios em lugar igno-
rado, para que, em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, manifestem sobre o presente incidente, nos termos do art.
135 do Código de Processo Civil. No caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. S.Paulo, 25/04/2018.

Comfrio Soluções Logísticas S.A.
CNPJ nº 01.413.969/0001-57

Anúncio de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária 
A administração da Comfrio Soluções Logísticas S.A. (“Companhia”), com endereço em sua sede situada na cidade de Bebedouro, Estado de 
São Paulo, na Avenida Marginal, nº 1422, Anexo A, Distrito Industrial III, CEP 14707-004, convoca os seus acionistas, conforme disposto nos 
artigos 123 e 124, §1º da Lei nº 6.404/76 e no Artigo 30º do Estatuto Social, a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a 
ser realizada no dia 07 de maio de 2018, com primeira chamada às 09h30 e segunda chamada às 10h, respectivamente, no endereço de sua 
sede, situada na cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo, na Avenida Marginal, nº 1422, Anexo A, Distrito Industrial III, CEP 14707-004, a
fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) alteração do endereço da matriz da Companhia; e (ii) a autorização para a prática de todos
os atos necessários pelos administradores da Companhia a fi m de efetivarem-se e cumprirem-se as deliberações tomadas na assembleia geral 
extraordinária. Os acionistas presentes à assembleia deverão provar sua condição na forma prevista no Artigo 126 da Lei nº 6.404/76. O Acionista 
que será representado por procurador deverá depositar na sede social os respectivos instrumentos e mandato e de representação na data da 
realização da Assembleia. São Paulo, 24 de abril de 2018. Sebastian Marcos Popik - Presidente do Conselho de Administração. 

Comfrio Soluções Logísticas S.A.
CNPJ/ME nº 01.413.969/0001-57

Anúncio de Disponibilização de Documentos e Convocação para Assembleia Geral
A administração da Comfrio Soluções Logísticas S.A. (“Companhia”), com endereço em sua sede situada na cidade de Bebedouro, 
Estado de São Paulo, na Avenida Marginal, nº 1422, Anexo A, Distrito Industrial III, CEP 14707-004, na forma do Artigo 133 da Lei nº 
6.404/1976, informa que se encontram à disposição dos acionistas, no endereço da fi lial situada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 940 - sala 42, Itaim Bibi, CEP 04534-004, os seguintes documentos referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2017, os quais serão submetidos à aprovação na Assembleia Geral Ordinária que será reali-
zada em 28 de maio de 2018: (i) relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos; (ii) cópia 
das demonstrações fi nanceiras; e (iii) parecer dos auditores independentes. A companhia remeterá cópia desses documentos aos
acionistas que o pedirem por escrito, nas condições previstas no §3º do Artigo 124. São Paulo, 24 de abril de 2018. Sebastian Marcos
Popik - Presidente do Conselho de Administração.

MTV Holding de Participações e Empreendimentos S.A. - CNPJ 29.066.835/0001-26
Demonstrações Financeiras em 31/12/2017 (em reais)

Ativo 31/12/2017
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 988.767
 Ativo não circulante: Investimentos 31.233
Total do ativo 1.020.000
Passivo 31/12/2017
Passivo não circulante 420.000
 Adiantamento para futuro aumento de capital 420.000
Patrimônio líquido 600.000
 Capital social 600.000
Total do passivo 1.020.000

Demonstração das Mutações do Patrimônio líquido
  Total
Histórico Capital Social Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2016 - -
Integralização de capital 600.000 600.000
Saldo em 31/12/2017 600.000 600.000

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 31/12/2017
 Aquisição de investimentos 31.233
 Caixa líquido das atividades de investimentos (31.233)
Fluxo de caixa das atividades de  nanciamentos
 Integralização de capital 600.000
 Empréstimos tomados 420.000
Caixa líquido das atividades de  nanciamentos 1.020.000
 Aumento ou redução de caixa líquido 988.767
Saldo de caixa - Final 988.767

Notas explicativas

Balanço Patrimonial

1 - Contexto operacional: A empresa é uma sociedade de 
capital fechado e tem como atividade a participação no capital 
de outras sociedades. 1.1 - Apresentação das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e 

estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. A companhia não possui ativos correntes de 
operações de longo prazo, para os quais foram requeridos ajus-
tes relevantes a valor presente, conforme exigido pela legislação. 
1.2 - Principais práticas contábeis: A empresa iniciou ativida-
des em 14/11/2017, não auferindo resultado no ano de 2017. Os 
investimentos estão demonstrados pelo custo de aquisição. O 
Capital Social em 31/12/2017 é de R$ 600.000,00 representado 
por 600.000 ações ordinárias nominativas com valor de R$ 1,00.

São Paulo - SP, 31/12/2017
Marco Tulio Silva Rodrigues - Diretor

Carlos Roberto Mota - Contador - CRC/MG 090941/O-6
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Central de Registro de Direitos Creditórios S.A.
CNPJ nº 20.087.479/0001-52 - NIRE 35300464672

Prorrogação da Realização - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Em virtude da manifestação recebida pela Central de Registro de Direitos Creditórios S.A. (a “Companhia”) da maior parte 
dos Acionistas da Companhia, no sentido de não terem condições de comparecer, nem se fazer representar, na Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária convocada para o dia 30.04.2018 às 16:00hs, a administração desta resolveu adiar a data 
para realização de referida Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para o dia 30.05.2018, com o que fica cancelada a 
convocação anterior e não será realizada referida Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 30.04.2018. Neste sentido, 
nos termos do Art. 124, § 1º, I da Lei nº 6.404/1976, fica convocada Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, 
a realizar-se no dia 30.05.2018, às 11:00hs, na sede da Companhia, na Rua Funchal nº 411, 2º andar, conjunto 22, Vila Olímpia, 
CEP 04551-060, na cidade de São Paulo - SP, em primeira convocação, para discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem 
do dia: (i) tomada das contas da administração e deliberação sobre o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do 
exercício da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (ii) eleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia; e (iii) ratificação da subscrição da parcela que caberia ao Acionista Valter Rodrigues 
Viana pela Acionista Alpha Valorem Participações Societárias S.A., que manifestou seu interesse em realizar essa subscrição 
caso não exercido o direito de preferência que caberia ao primeiro, nos termos da deliberação tomada na Assembléia Geral 
Extraordinária realizada em 1º de março de 2018, uma vez que o Acionista Valter Rodrigues Viana efetivamente não exerceu seu 
direito de preferência na subscrição no prazo decadencial de 30 (trinta) dias, contados da publicação do Aviso aos Acionistas, a 
qual ocorreu em 02.03.2018. Paulo Roberto Pisauro - Presidente do Conselho de Administração. (28/04/2018, 03 e 04/05/2018)

CPX Brasil Mineração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 13.633.384/0001-21 – NIRE 35.300.415.337

Relatório de Administração

                      Controladora                Consolidado
Ativo           2016           2017           2016            2017
Circulante 448.920 1.701.186 579.365 1.784.199
Não Circulante 17.631.569 17.547.375 17.655.785 17.595.773
Total do Ativo 18.080.489 19.248.561 18.234.100 19.379.972

Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação dos Acionistas as demonstrações financeiras da CPX Brasil Mineração e Participações S/A ("Companhia"), referentes ao 
exercício encerrado em 31/12/2017. A Companhia permanece à inteira disposição dos Srs.Acionistas para prestar-lhes quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 e 2016 (Em reais)
              Controladora               Consolidado
Balanços Patrimoniaiso
Passivo        2016        2017         2016         2017
Circulante 233.434 311.199 306049 361.614

Total do patrimônio 
  líquido 17.847.055 18.937.362 17928051 19.018.358
Total do passivo e
  patrimônio líquido 18.080.489 19.248.561 18.234.100 19.379.972

Demonstrativos de Fluxo de Caixa
             Controladora             Consolidado
          2016            2017            2016            2017
Caixa líquido aplicado 
nas atividades 
 operacionais (2.561.212) (3.315.508) (5.794.709) (5.027.566)
Caixa aplicado nas atividades 
 de investimentos (901.047) (2.664.547)  2.048.057 (968.814)
Integralização 
 de capital 4.014.688 6.090.138 4.014.688 6.090.138
Agio na aquisição de 
 participação 
 não controladora  (631.569)  (631.569) 
Caixa gerado nas atividades 
de financiamentos 3.383.119 6.090.138 3.383.119 6.090.138
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (79.140) 110.083 (363.533) 93.758
No final do exercício 14.665 124.748 53.799 185.622
No início do exercício 93.886 14.665 417.332 91.864

Demonstrativos de Resultado
             Controladora             Controladora
Operações continuadas        2017          2016          2017          2016
Despesas gerais e
 administrativas (3.287.579) (2.924.595) (5.013.269) (6.143.664)
Resultado de equivalência 
patrimonial (Nota 05) (1.708.917) (3.218.171)  
Outras receitas operacionais, 
 líquidas 5.372  38.847 13.017
Prejuízo Operacional (4.991.124) (6.142.766) (4.974.422) (6.130.647)
Resultado Financeiro 5.981 326.177 (10.721) 314.058
Prejuízo do exercício (4.985.143) (5.816.589) (4.985.143) (5.816.589)

Demonstrativos de Permutação do Patrimônio Líquido
  Adiantamento Ajustes de  Patrimônio
 Capital para futuro Avaliação Prejuízos Líquido
        Social          aumento  Patrimonail Acumulados            Total
Em 31/12/2015 47.600.000   (27.319.475) 20.280.525
Subscrição de capital 4.000.000    4.000.000
Aquisição de participação   (631.569)  -631.569
Adiantamento para futuro aumento de capital 14.688    14.688
Prejuízo do exercício     (5.816.589) (5.816.589)
Em 31/12/2016 51.600.000 14.688 ( 631.569) ( 33.136.064) 17.847.055
Subscrição de capital  6.090.138    6.090.138
Adiantamento para futuro aumento de capital  (14.688)   (14.688)
Prejuízo do exercício     (4.985.143) (985.143)
Em 31/12/2017 57.690.138 0 ( 631.569) ( 38.121.207) 18.937.362
As notas explicativas da administração são parte integral das demonstrações financeiras, as quais estão à disposição na sede da Companhia.

A Diretoria
Marcos Rosenbaum

Contador CRC nº 1SP 187.425/O-9

 34ª Vara Cível - Foro Central Cível – SP - Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0119925-06.2008.8.26.0100 A 
Dra. Adriana Sachsida Garcia, Juíza de Direito da 34ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP, Faz Saber a ALTERNATIVA CALL 
CENTER ASSESSORIA E COBRANÇA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.985.175/0001-93 na pessoa de seus representantes 
legais que Bradesco Leasing S/A Arrendamento Mercan, lhe ajuizou ação de Execução de Titulo Extrajudicial , objetivando a 
quantia de R$ 24.502,32 (02/2008), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças e Nota 
Promissória. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague 
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o 
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer 
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao 
mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e 
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo-SP. KP (30/04 e 02/05/18)

3ª Vara Cível - Foro da Comarca de Diadema - SP. Citação. Prazo 20 dias Processo nº 4004740-81.2013.8.26.0161 
A Dra. Cintia Adas Abib, Juíza da 3ª Vara Cível - Foro da Comarca de Diadema - SP. Faz Saber a Transcout Transporte 
de Cargas, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.110.993/0001-01, que Banco Bradesco 
S/A, inscrito no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12, ajuizou ação de Busca e Apreensão, relativa ao bem: MARCA: 
MERCEDES-BENZ, MODELO: AXOR LS 1933 S, DIESEL, COR: BRANCA, ANO/FABRICAÇÃO: 2006, ANO/MODELO: 
2006, UF: SP, PLACA: DPC9043, CHASSI: 9BM9582076B489703, RENAVAM: 887224482, conforme descrito na petição 
inicial, e não localizado o reqdo, defere-se edital, para que no prazo de 05 dias, efetue o pagto, podendo em 15 dias 
oferecer resposta , ambos a fluir após o prazo de 20 dias supra, nos termos do artigo 257 do NCPC. NADA MAIS. Dado e
 passado nesta cidade de Diadema-SP. KP (30/04 e 02/05/18)

3ª Vara Cível - Foro Regional VI - Penha de França - SP. Citação. Prazo 20 dias - Processo nº 
0007577-60.2013.8.26.0006 O Dr. Guilherme Silveira Teixeira, Juiz da 3ª Vara Cível - Foro Regional VI - 
Penha de França - SP. Faz Saber a Rafael Martins Fontes, que Banco Fibra SA, ajuizou ação de Busca 
e Apreensão, relativa ao bem descrito na petição inicial, e não localizado o reqdo, defere-se edital, para 
que no prazo de 05 dias, efetue o pagto, podendo em 15 dias oferecer resposta , ambos a fluir após o 
prazo de 20 dias supra, nos termos do artigo 257 do NCPC. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo-SP.  KP (30/04 e 02/05/18)
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